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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2012
PROCESSO P.G. nº 34.850/2011-9
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO, através do aplicativo Licitações, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br, visando à contratação do objeto deste edital.
A presente licitação será regida pela Lei nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, Decretos nºs 3.555/00, 5.450/05, 7.174/05 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, bem como pelas cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir das 8 horas do dia 16/03/2012.
b) Abertura das propostas: 10 horas do dia 29/03/2012.

c) Início da sessão de disputa de preços: 11 horas do dia 29/03/2012.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF, e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico.

Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência.
Anexo II - Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988).
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é a aquisição de solução corporativa de segurança para Estações de Trabalho e Servidores na modalidade cliente-servidor com gerenciamento e monitoramento centralizado para o TRT da 7ª Região, composta de proteção anti-malware, detecção e remoção de rootkits, personal firewall, HIPS e controle de dispositivos removíveis, incluindo licenças do software, serviços de instalação, configuração, suporte técnico e treinamento na solução, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência (anexo I deste edital).
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar previamente credenciados no sistema Licitações-e do Banco do Brasil S/A antes da data de realização deste Pregão.
2.2. Poderão participar deste certame empresas cujo objeto social seja compatível com o desta licitação e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução do objeto desta licitação. 
2.3. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 

a) empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

b) empresas que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

c) empresas impedidas de licitar e contratar com a União; temporariamente suspensas de participação em licitação e impedidas de contratar com a Administração; ou declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública;

d) pessoas físicas;

e) servidor, dirigente ou responsável pela licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br.

3.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório respectivo. 

3.2.1. O pedido de impugnação deverá ser endereçado ao Setor de Licitações e protocolado na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I, Térreo, CEP 60.150-150, Fortaleza-CE.

3.2.2. Caso a impugnação seja enviada através de fax ou e-mail, o original deverá ser remetido ao pregoeiro no endereço supra, devidamente assinado e rubricado pelo representante legal da empresa ou procurador habilitado, até o dia da abertura do certame. 

3.2.3. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 horas.

3.2.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame e publicado o aviso respectivo no Diário Oficial da União.

3.2.4.1. Qualquer modificação no edital será objeto de divulgação pelo mesmo instrumento de divulgação deste ato convocatório, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA
4.1. Até a data e hora designadas na alínea “b” do preâmbulo deste Edital os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o PREÇO GLOBAL DO LOTE, incluindo todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do objeto desta licitação.

4.1.1. Não é necessário anexar, juntamente com a proposta eletrônica, a proposta escrita, a qual deverá ser entregue e analisada no momento da aceitação do lance vencedor.

4.2. As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura no sistema eletrônico.

4.3. Caso o licitante se enquadre nas hipóteses dos incisos I, II e/ou III do artigo 5º do Decreto nº 7.174/10, deverá DECLARAR, sob as penas da lei, no campo “Informações Adicionais” do Sistema o atendimento dos respectivos requisitos, para o eventual exercício do direito de preferência previsto na Lei nº 8.248/91, devendo, neste caso, especificar em qual inciso se enquadra (I - Bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal; II - Bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e III - Bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal).

4.3.1. A ausência da declaração constante no item supra será interpretada como declínio do exercício do direito de preferência regulamento pelo Decreto nº 7.174/10. 

4.4. Excetuada a declaração prevista no item 4.3 supra, não é necessário acrescentar qualquer informação no campo “Informações Adicionais” do Sistema.

4.4.1 Os dados constantes no campo “Informações Adicionais” que conflitarem com o estabelecido neste instrumento convocatório acarretarão a desclassificação da proposta.

4.5. Em caso de propostas omissas quanto aos prazos serão considerados para efeito de julgamento os prazos previstos neste instrumento convocatório, não acarretando tal omissão desclassificação da proposta.

4.6. Até a data e hora designadas na alínea “b” do preâmbulo deste Edital os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

4.7. A fase de recebimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos na alínea “b” do preâmbulo deste instrumento convocatório.

5. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

5.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do Pregoeiro designado com a utilização de sua chave de acesso e senha e será conduzida de acordo com as disposições do Decreto nº 5.450/05.
5.1.1. Caso na data e horário previstos nas alíneas “b” e “c” do preâmbulo deste edital, o sistema de licitações não esteja acessível ao pregoeiro, seja para abertura das propostas, seja para início da disputa, a sessão ficará automaticamente adiada, tendo início quando o sistema eletrônico retornar, desde que não ultrapasse três horas daquela inicialmente prevista, conforme o caso.
5.1.2. Retornando o sistema de licitações após o limite das três horas previsto no subitem anterior, o aviso de adiamento será publicado no sistema do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br), devendo os interessados acompanhar diariamente as mensagens encaminhas para ciência da nova data e horário de abertura das propostas ou início da disputa, a qual não será designada em prazo inferior a 24 horas, contados do respectivo aviso, sem prejuízo de inclusão de aviso no sítio www.trt7.jus.br.  

5.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados os limites de data e horário divulgados.
5.3. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, através da opção acesso identificado.

5.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5.6. Para participar deste pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05.
5.7. O licitante, se Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico tal condição, para os fins previstos nos itens 8.1.1 e 12.1.1 deste Edital. 

5.8. A declaração falsa sujeitará o licitante à sanção prevista no item 16.1 deste instrumento convocatório, sem prejuízo das demais cominações legais.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

6.1.1. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.

6.1.2. O critério de julgamento das propostas será o MENOR PREÇO.

6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da etapa de lances (disputa).

7. DA ETAPA DE LANCES

7.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à etapa competitiva (fase de lances), quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.1.1. A disputa será realizada através de lances registrados no sistema, pelo PREÇO GLOBAL DO LOTE.
7.1.2. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.

7.2. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

7.4. Os licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.7. O tempo normal de disputa será encerrado pelo Pregoeiro. Em seguida, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.8. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
7.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes, por mensagem eletrônica, no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br (“chat mensagens”).

8. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA

8.1. Encerrada a sessão de disputa de preços, o sistema do Banco do Brasil identificará automaticamente se há lance(s) de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores estejam dentro do percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da LC 123/2006 (até 5% superior ao menor lance registrado), situação considerada como empate ficto com a primeira classificada.

8.1.1. No caso de empate ficto, o sistema habilitará ao pregoeiro o botão “Convocar”, através do qual será possível a convocação da licitante beneficiária do direito de preferência estabelecido na Lei Complementar 123/06. Procedida a convocação, o sistema emitirá, de forma automática, nova mensagem à empresa em situação de empate para, no prazo de 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. Durante esse período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance.
8.1.2. O prazo previsto no item 8.1.1. é de decadência, e, não havendo manifestação da empresa, o sistema verificará se há outra em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar encerramento à disputa do lote. Todos estes procedimentos ocorrerão na sala de disputa.

8.2. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências do ato convocatório, o Pregoeiro convocará, por mensagem eletrônica, no endereço www.licitacoes-e.com.br (“chat mensagens”) marcando dia e hora, a partir da qual serão computados os 05 (cinco) minutos, as ME ou EPP remanescentes enquadradas no percentual descrito no item 8.1 acima, na ordem de classificação, para o exercício de igual direito de preferência. 

8.2.1. No caso do item 8.2, o licitante poderá exercer o direito de preferência, antecipadamente, por intermédio de manifestação no chat de mensagens do sistema licitações-e do Banco do Brasil, a partir da respectiva convocação do pregoeiro.

8.3. Em caso de equivalência dos valores (empate real) apresentados pelas ME ou EPP que se enquadrem no intervalo estabelecido no item 8.1, será realizado sorteio, em sessão pública, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.4. Se nenhuma ME ou EPP for declarada vencedora, o pregoeiro convocará pelo sistema eletrônico o arrematante original, ao tempo em que poderá encaminhar contraproposta, para que seja obtida melhor oferta, observado o critério de aceitabilidade dos preços, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

8.5. As disposições contidas nos itens acima somente terão aplicação caso o objeto do certame não tenha sido arrematado por uma ME ou EPP.

8.6. O direito de preferência regulamentado pelo Decreto nº 7.174/10 será concedido após o encerramento da fase de apresentação das propostas ou lances, observando-se os procedimentos estabelecidos no artigo 8º do referido Decreto.

8.7. Para o exercício do direito de preferência mencionado no item 8.6 supra, o licitante deverá apresentar, junto com a documentação necessária à habilitação, DECLARAÇÃO, sob as penas da lei, de que atende aos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, bem como a COMPROVAÇÃO, na forma dos subitens abaixo, de que atende aos requisitos estabelecidos nos incisos I, II e/ou III do art. 5º do referido Decreto (art. 8º, §3º do Decreto nº 7.174/10).
8.7.1. A comprovação da condição de bem de informática e automação desenvolvido no País será feita mediante apresentação de ato publicado no Diário Oficial de União ou consulta eletrônica ao sítio oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia (art. 6º do Decreto nº 7.174/10 c/c art. 4º da Portaria MCT nº 950/06).
8.7.2. A comprovação do atendimento ao Processo Produtivo Básico deverá ser feita, mediante apresentação de consulta eletrônica junto ao sítio oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia ou sítio oficial da Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA ou ainda por meio de documento expedido com esta finalidade pelo Ministério da Ciência e Tecnologia ou pela SUFRAMA (art. 7º, § único, do Decreto nº 7.174/10).
9. DA ADMISSIBILIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR

9.1 Encerrada a fase de lances, o licitante mais bem classificado, nos termos deste título, obriga-se a encaminhar via fax ou email, no prazo de até 5 (cinco) horas, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, a proposta escrita, bem como os documentos de habilitação, sob pena de desclassificação.
9.1.1. Somente será necessário o envio dos documentos relativos à regularidade fiscal, regularidade trabalhista e habilitação jurídica caso sua verificação não seja possível através do SICAF ou dos sítios dos órgãos ou entidades responsáveis pela disponibilização das informações.

9.1.2. O prazo referido no item 9.1 será suspenso, caso ultrapasse o horário das 15:30 horas, reiniciando sua contagem a partir das 07:30 horas do dia útil seguinte.

9.2. A proposta escrita do licitante vencedor deverá observar o seguinte:

a) ser datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas;

b) indicar o nome empresarial do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco, telefone e endereço eletrônico (e-mail);

c) conter a completa especificação do objeto ofertado, com todas as informações previstas no item 4.2.1 do Termo de Referência, quantitativos e preços unitário e total de cada item, readequados ao lance vencedor;

d) constar os prazos de entrega das licenças, implantação da solução, treinamento e validade da proposta;
e) conter declaração que é assistência técnica autorizada ou parceiro autorizado do fabricante da solução ofertada e está apta a comercializar os produtos e que terá estrutura técnica adequada (própria ou terceirizada) para prestar o serviço relativo a instalação, configuração e treinamento oficial da solução corporativa de segurança para endpoints;
f) apresentar o conteúdo do treinamento e sua carga horária;

g) ser assinada pelo representante da empresa, ou por seu procurador legal, caso em que deverá ser enviada cópia de documento de identificação do mesmo.

9.2.1. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismo e os por extenso, prevalecerão estes últimos.

9.3. O pregoeiro analisará a proposta encaminhada via fax ou e-mail quanto à aceitabilidade do preço (item 10 deste edital) e verificará a habilitação do licitante, inclusive, se for o caso, a comprovação do atendimento aos requisitos estabelecidos nos incisos I, II e III do artigo 5º do Decreto nº 7.174/10,  conforme disposições deste instrumento convocatório.

9.3.1. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.4. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências do edital, o pregoeiro promoverá a desclassificação do licitante, examinando a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

9.5. Verificada a conformidade da proposta e dos documentos de habilitação com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, o arrematante será convocado para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, enviar para o endereço constante no item 17.10 deste edital os originais da proposta escrita, os documentos de habilitação, na forma do item 12.3.

9.6. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

9.7. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico.

10. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

10.1. Os preços unitário e total de cada item não poderão ser superiores aos valores estimados, constantes do item 7 do Termo de Referência (Anexo I deste Edital), resultantes de pesquisa efetivada pela Equipe de Apoio da Contratação.
10.2. Os preços unitário e total do objeto deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, sob pena de serem arredondados para baixo.

10.3. Serão inadmissíveis os preços: 

a) baseados nas ofertas dos demais concorrentes;

b) unitário ou total de valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços dos insumos e os salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;

c) manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

10.3.1. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.
11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;
c) regularidade fiscal e trabalhista;
d) qualificação técnica.

11.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da CF far-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante no Anexo II deste edital.

11.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a)Registro comercial, no caso de empresa individual;

b)Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c)Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d)Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 

a) Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

b) Prova de regularidade relativa à Fazenda Estadual;
c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

11.5. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por instituição ou empresa de direito público ou privado no Brasil, impresso em papel timbrado (não serão aceitas declarações genéricas de catálogos, manuais ou Internet), com nome e telefone de contato dos responsáveis pela informação atestada, comprovando que a licitante forneceu solução corporativa de segurança para endpoints com características semelhantes ao especificado no Termo de Referência (ambiente de pelo menos 1.000 estações de trabalho), prestando a devida instalação, configuração e suporte técnico. O documento deverá ainda atestar a satisfação da instituição ou empresa de direito público ou privada no Brasil com o produto ofertado pelo licitante.
12. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
12.1. As ME e as EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.
12.1.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da ME ou da EPP declarada vencedora, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.

12.1.2.  A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

12.2. É assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar, via fax, a documentação atualizada e regularizada. 

12.3. Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em original; por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração; publicação em órgão da imprensa oficial; ou cotejada com os originais para os mesmos fins acima mencionados.

12.3.1. Os documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada, via internet, e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.

12.4. Os sítios oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF.

12.5. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).

12.6. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
13.1.1. Será considerada imediata a manifestação de interpor recurso apresentada nas 24 horas posteriores ao ato de declaração do vencedor. 

13.1.1.1. Caso seja conferido à ME ou EPP declarada vencedora o benefício de que trata o item 12.1.1 deste edital, o prazo de 24 horas para manifestar a intenção de recurso será contado do ato do pregoeiro que decidir acerca da comprovação de regularidade fiscal da ME ou EPP.

13.1.2. Os memoriais das razões dos recursos e das contrarrazões deverão ser endereçados ao Setor de Licitações e protocolados na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE.

13.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

13.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

13.4. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, no endereço citado no item 17.10 deste edital.

14. DO CONTRATO

14.1. O instrumento de contrato será substituído pela Nota de Empenho para todos os efeitos legais.

14.1.1. Homologado o procedimento licitatório, o TRT-7ª Região convocará, na forma da lei, inclusive via fax ou por e-mail, a empresa adjudicatária para aceitar e receber a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

14.1.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

14.2. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou receber a Nota de Empenho, ou não comprovação das condições de habilitação exigidas no prazo estabelecido, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à sanção prevista no item 16.1 deste instrumento convocatório, sem prejuízo da multa no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da proposta.

14.3. O TRT-7ª Região, quando o adjudicatário recusar-se a aceitar ou receber a Nota de Empenho, injustificadamente, ou não apresentar situação regular no prazo estabelecido, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, independentemente das sanções cabíveis, observado o disposto nos parágrafos 2º e 3º, do artigo 27, do Decreto nº 5.450/05.

14.4. O presente instrumento, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes da contratação.

14.5. O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo contratante, nos limites estabelecidos no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.

15. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. Os pagamentos serão efetuados na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis, após a apresentação da nota fiscal/fatura, condicionados ao recebimento definitivo do respectivo item, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade da Contratada com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal  (Tributos e Contribuições Federais e  Dívida Ativa da União).

15.1.1. A verificação da regularidade fiscal poderá ser feita pelo Contratante através de consulta ao SICAF ou aos sítios que disponibilizam tal informação.

15.1.2. No caso de aplicação da multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.

15.2. No caso de atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o contratante pagará à contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC.

15.3. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta das rubricas 3390 39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA e 4490 39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA, constantes da atividade 15.108.02.061.0571.4256.0001 – APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO, como também da rubrica 3390 39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA, constante da atividade 15.108.02.128.0571.4091.0001 – CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS.
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato; 

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

e) falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.

16.2. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16.3. O atraso injustificado no fornecimento das licenças, na prestação dos serviços e na realização do treinamento, sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 1% (um por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue, instalada, configurada ou do serviço prestado intempestivamente.

16.4. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, a contratada estará sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência, nas hipóteses de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação.

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de entrega parcial das licenças ou dos serviços. 

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, na hipótese de a contratada não realizar, na sua totalidade, a entrega das licenças ou dos serviços. 

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

16.5. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. O número do C.N.P.J. do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.

17.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

17.3. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (artigo 3º da Resolução nº 7 alterado pela Resolução nº 9 do Conselho Nacional de Justiça).
17.4. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.5. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação do licitante ou desclassificação da proposta.

17.6. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:

a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.

17.6.1. Caso a sessão pública do Pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subseqüente ao anteriormente previsto.
17.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.

17.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

17.9. Este Edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.trt7.jus.br.

17.10. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 7:30h às 17:30h, no Setor de Licitações deste Tribunal, situado na Avenida Santos Dumont nº. 3.384 – Anexo II – 6º andar, CEP 60.150-162, Fortaleza – Ceará, ou através dos telefones 3388.9326 e 3388.9329 ou pelo correio eletrônico slicit@trt7.jus.br.

17.11. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o Foro competente é o da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro.

17.12. O fax a ser utilizado para as comunicações com o Setor de Licitações é o de número (85) 3388-9326.

Fortaleza, 08 de março de 2012.
Francisco José Pontes Ibiapina
Diretor Geral

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA OU PROJETO BÁSICO

	1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO

	1.1 – Aquisição de solução corporativa de segurança para Estações de Trabalho e Servidores na modalidade cliente-servidor com gerenciamento e monitoramento centralizado para o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (TRT7), composta de proteção anti-malware, detecção e remoção de rootkits, personal firewall, HIPS e controle de dispositivos removíveis, incluindo licenças do software, serviços de instalação, configuração, suporte técnico e treinamento na solução;

1.2 – Os itens que compõem o objeto serão licitados em lote único na modalidade menor preço.

	2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

	2.1 – RELAÇÃO DEMANDA X NECESSIDADE

	Id
	Demanda Prevista
	Quantitativo a ser registrado

	1
	Licenças de Software para proteção dos Endpoints por 36 (trinta e seis) meses. (Suporte Técnico incluso no valor das licenças)
	1400

	2
	Instalação e Configuração da Solução.
	1

	3
	Treinamento oficial do fabricante da solução por pessoa.
	6

	2.2 - MOTIVAÇÃO

	A solução atual de segurança para endpoints do TRT está com seu período de licenciamento próximo de expirar. Com isso, há necessidade de novo processo de aquisição de solução corporativa de segurança para endpoints.

A necessidade de Treinamento Oficial para os técnicos de TI da contratante deve-se a criticidade da contratação, uma vez que o suporte incluído nas licenças é básico e não há prestação de suporte técnico presencial por parte da contratada ou fabricante. Como os técnicos do TRT deverão não apenas operar a solução, mas reinstalar, reconfigurar, administrar e resolver qualquer incidente, é essencial que tenham o treinamento oficial do fabricante, objetivando terem a qualificação necessária para solucionarem qualquer incidente técnico envolvendo o software antivírus, que potencialmente pode paralisar parte ou toda a rede de computadores. Assim o Tribunal deixará de pagar mensalmente pelo suporte da contratada, mas terá o ônus de, como o quadro próprio, garantir o pleno funcionamento da solução. O treinamento oficial do fabricante possibilitará a melhor transferência de conhecimento aos técnico do TRT que resultará em um  menor risco de que problemas com vírus e outros software maliciosos que possam causar indisponibilidade nos sistemas MentoRH, SPT1, SPT2, E-jus etc.

	2.3 – RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS

	Id
	Tipo
	Resultado

	1
	Eficácia
	Garantia da continuidade, confiabilidade e integridade dos serviços.

	2
	Eficiência
	Redução das tarefas administrativas de monitoramento e controle sobre cada estação de trabalho. O administrador só é alertado de eventos realmente importantes previamente configurados.

	3
	Efetividade
	Com um console de gerenciamento único há um aumento da eficiência operacional e redução dos custos e complexidade.

	4
	Economicidade
	Diminuição da indisponibilidade de estações de trabalho que consequentemente promove a maior produtividade do funcionário.

	5
	Capacitação
	Aumento do nível de conhecimento da equipe técnica do TRT na solução de segurança corporativa para Endpoints empregado na segurança da infraestrutura de TI

	2.4 – JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

	Id
	Necessidade
	Benefício
	Tipo

	1
	Manter o ambiente computacional do Tribunal protegido contra softwares maliciosos, atendendo o objetivo estratégico nº 5 do PETIC: “Assegurar a integridade, disponibilidade e confidencialidade dos ativos de TIC através da implantação de estruturas e práticas de segurança da informação”.
	Manter os servidores e estações de trabalho protegidos contra ataques e softwares maliciosos. Desta forma mantendo a integridade, disponibilidade e confidencialidade dos ativos de TI.
	Segurança

	3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TI

	Descrição:
	Solução corporativa de segurança para Estações de Trabalho e Servidores na modalidade cliente-servidor com gerenciamento e monitoramento centralizado para o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (TRT7), composta de proteção anti-malware, detecção e remoção de rootkits, personal firewall, HIPS e controle de dispositivos removíveis, incluindo licenças do software, serviços de instalação, configuração, suporte técnico e treinamento na solução.

	Bens e Serviços:
	Id
	Bem / Serviço
	Valor Estimado

	
	1
	Licenças de Software para proteção dos Endpoints por 36 (trinta e seis) meses.
	R$ 115.430,00

	
	2
	Instalação e Configuração da Solução.
	R$ 8.563,33

	
	3
	Treinamento oficial do fabricante da solução para seis pessoas.
	R$ 18.999,96

	4 – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA (REQUISITOS DA SOLUÇÃO)

	4.1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

	Tendo um parque tecnológico de estações de trabalho e servidores Windows aproximado em 1200 unidades e com expectativa de crescimento de 200 unidades nos próximos 3 anos devido ao crescimento da quantidade de varas do trabalho e aumento do número de servidores públicos;

Tendo em vista a expiração da solução atual de segurança para endpoints;

Estando o processo de implantação do Pje em execução;

Tendo conhecimento do aumento do número de softwares maliciosos ano após ano na Internet;

Faz-se necessária a aquisição de solução de segurança para estações de trabalho e servidores.

A solução a ser adquirida será acompanhada e monitorada pelos Técnicos do TRT.

As especificações descritas ao longo deste termo de referência representam os requisitos essenciais exigidos pela Contratante, não impedindo à Contratada fornecer produto com características adicionais ou mesmo superiores ao que foi especificado. Entretanto, não pode ocorrer prejuízo de quaisquer funcionalidades especificadas.

	4.2 – REQUISITOS INTERNOS

	4.2.1 – Requisitos Internos Funcionais

	ITEM 1 – Características Mínimas das Licenças de Software para proteção dos Endpoints por 36 (trinta e seis) meses.

1. Componente Servidor da Solução:

1. Permitir a opção de instalação de servidores de gerenciamento adicionais fornecendo a possibilidade de trabalhar em modo failover ou load balance. Logo, permitindo a replicação do banco de dados entre servidores de gerenciamento;

2. O servidor de gerenciamento deverá ser compatível para instalação com os Sistemas Operacionais Microsoft Windows Server 2003 e 2008;

3. Caso a solução não utilize um banco de dados próprio, demandando o uso de um banco de dados externo, as licenças do banco de dados externo deverão acompanhar a solução sem qualquer ônus para a Contratante;

4. A solução deve possuir sistema de monitoração de eventos relativos à administração e gerenciamento da solução, como logon do usuário na console de gerenciamento, alteração do status do serviço etc.

2. Console de Gerenciamento:

1. As configurações de anti-malware, firewall, HIPS e controle de dispositivos removíveis deverão ser realizadas através da mesma console;

2. Administração centralizada por console único de gerenciamento;

3. Console de gerenciamento via tecnologia WEB (http e https), compatível com o navegador Internet Explorer 8 e posterior;

4. Mecanismo de comunicação em tempo real entre servidor e clientes para entrega de configurações, componentes e vacinas;

5. Mecanismo de comunicação em frequência determinada pelo administrador para consulta pelos clientes de novas configurações, novos componentes e novas vacinas;

6. Permitir a organização dos clientes, dentro da estrutura de gerenciamento, no mínimo em grupos;

7. Possuir integração com LDAP, para importação de unidades organizacionais (OUs) contendo computadores e usuários;

8. Possibilidade de aplicar regras diferenciadas por grupos de usuários, máquinas e unidades organizacionais;

9. Possibilidade de alternar e aplicar regras diferenciadas baseando-se na localidade de rede em que se encontra o cliente, através da análise automática das seguintes características:

1. Endereço IP;

2. Sub-rede;

3. Se o cliente está ou não conectado ao servidor de gerenciamento.

10. Possibilidade de aplicar regras diferenciadas de acordo com grupo lógico da console;

11. Possuir recursos para a criação e agendamento periódico de backup da base de dados;

12. A console de gerenciamento deve permitir travar as configurações e definir as permissões para que somente o administrador possa alterar as configurações, desinstalar ou parar o serviço do cliente;

13. A console de gerenciamento deve permitir definir quais itens o usuário terá acesso nas configurações do cliente;

14. Capacidade de criação de contas de usuário e integração com o Active Directory para definição de diferentes níveis de acesso de administração e operação de acordo com a conta do usuário;

15. Permitir configurar o consumo de CPU máximo que será utilizada para uma varredura manual ou agendada;

16. Gerar notificações de eventos através de alerta na rede via SMTP e SNMP;

17. Permitir diferentes configurações de detecção automatizadas com as seguintes opções:

1. Escopo: todos os discos locais, discos específicos, pastas específicas ou arquivos específicos;

2. Ação: somente alertas, limpar automaticamente, apagar automaticamente ou mover automaticamente para a quarentena;

3. Frequência: horária, diária, semanal ou mensal;

4. Exclusões: pasta ou arquivos por nome ou extensão que não devem ser verificados.

18. Permitir a desinstalação, instalação e atualização remota do cliente em estações de trabalho e servidores via console de gerenciamento;

19. Possibilidade de backup/restore das configurações da solução através da interface de gerenciamento;

20. Possibilidade de backup/restore da base de dados da solução;

21. Forçar a configuração determinada no servidor para os clientes.

3. Componente Cliente da Solução:

1. A solução anti-malware deve ser integrada ao Windows Security Center;

2. Permitir a instalação remota do software cliente por Group Policy (GPO), WEB e via console de gerenciamento;

3. Possuir tecnologia que seja capaz de descobrir automaticamente as estações da rede que não possuem o cliente instalado;

4. Fornecer ferramenta de pesquisa de estações de trabalho e servidores da rede que não possuem o cliente instalado com opção de instalação remota;

5. Suportar máquinas com sistema operacional Windows 32-bit e 64-bit;

6. Instalação e atualização do software sem intervenção do usuário;

7. O cliente para instalação nas estações de trabalho e servidores deve ser compatível com os sistemas operacionais Microsoft Windows XP, Vista, 7, Server 2003 e Server 2008;

8. Possibilidade de configurar uma senha para desinstalação do software cliente, desabilitação do serviço cliente, importação e exportação de configurações do cliente e abrir interface do cliente;

9. Possibilitar instalação silenciosa.

4. Atualizações de Conteúdo:

1. Efetuar download automático das atualizações do produto, das definições de vírus e dos componentes (firewall, HIPS, engines etc) que compõem a solução diretamente do fabricante via internet;

2. Atualização incremental, remota e em tempo real das vacinas e dos mecanismos de verificação dos clientes da rede;

3. Permitir criar planos de distribuição de atualizações distintos para grupos de clientes;

4. Permitir eleger qualquer cliente de antivírus da solução como um ponto de distribuição das atualizações, atuando de forma similar a um servidor secundário de distribuição;

5. Atualização remota e incremental da versão do software cliente instalado;

6. A atualização de conteúdo não deve requerer reinicialização do computador ou serviço para aplicá-la. A atualização poderá ser agendada para um horário específico;

7. Atualização das assinaturas via internet, com periodicidade no mínimo diária;

8. Capacidade de reverter para vacina anterior via console de comando ou console de gerenciamento;

9. As atualizações de configurações e definições de vírus deverão ser efetuadas unicamente por tecnologia que seja parte integrante da solução;

5. Funcionalidade anti-malware:

1. Proteção em tempo real contra vírus, worms, trojans, spyware, adware e outros tipos de código malicioso;

2. Permitir a configuração de ações diferenciadas para cada subcategoria de riscos de segurança (adware, discadores, ferramentas de hacker, acesso remoto, spyware, trackware e outros), incluindo listas de exclusões com informação da severidade, impacto e grau de remoção da ameaça nos níveis baixo, médio ou alto, onde os riscos excluidos não serão verificados pelo produto;

3. Permitir a verificação de ameaças de maneira manual, agendada e em tempo real, detectando ameaças no nível do núcleo do sistema operacional com capacidade de detecção de rootkits e com capacidade de exclusão destes;

4. Permitir o isolamento de arquivos contaminados por códigos maliciosos que não sejam conhecidos ou que não possam ser reparados no cliente, para a área de quarentena;

5. Permitir o isolamento manual de arquivos selecionados para a área de quarentena para posteriormente serem enviados e vistoriados pelo centro de pesquisa do fabricante;

6. Permitir configurar ações a serem tomadas na ocorrência de ameaças, incluindo reparar, excluir, mover para quarentena e ignorar;

7. Possibilidade de assim que reconhecer uma ameaça enviada via rede, bloquear a origem do envio da ameaça automaticamente;

8. Verificação de vírus nas mensagens de correio eletrônico suportando os seguintes clientes Outlook Express, Microsoft Outlook e Windows Live Mail;

9. Possuir funcionalidades que permitam a detecção e a reparação de arquivos contaminados por código malicioso mesmo que compactados por ZIP, CAB, LHA e ARJ;

10. Capacidade de detecção em tempo real de vírus de macro novos, desconhecidos pela vacina com opção da sensibilidade da detecção;

11. Capacidade de remoção automática total dos danos causados por spyware, adwares e worms, como limpeza do registro e pontos de restauração, com opção de terminar o processo e terminar o serviço da ameaça no momento de detecção, sendo esta capacidade nativa do próprio antivírus;

12. Capacidade de identificação da origem da infecção para vírus que utilizam compartilhamento de arquivo como forma de propagação, informando nome ou IP de origem com opção de bloqueio da comunicação via rede;

13. Possibilidade de bloquear verificação de vírus em recursos mapeados da rede por senha;

14. Criar uma cópia de backup do arquivo suspeito antes da limpeza;

15. Possuir funcionalidades que permitam o isolamento de arquivos contaminados por códigos maliciosos que não sejam conhecidos ou que não possa ser reparado em um servidor central da rede;

16. Rastreamento agendado contra vírus com a possibilidade de selecionar uma maquina ou grupo de maquinas para rastrear com periodicidade mínima diária;

17. Rastreamento remoto contra vírus com a possibilidade de selecionar uma máquina ou grupo de maquinas para rastrear;

18. Detectar e proteger estações de trabalho contra ações  maliciosas executadas em navegadores Web por meio de scripts em linguagens tais como JavaScript, VBScript/ActiveX etc;

19. Detecção heurística de vírus desconhecidos;

20. O produto deve possuir os serviços de Reputação de Arquivos e Reputação de endereços WEB, que proporciona proteção contínua e em tempo real sobre malwares com base em informações sobre ameaças da rede do fabricante;

21. Detectar, analisar e eliminar, automaticamente e em tempo real, programas maliciosos em:

1. Processos em execução em memória principal;

2. Arquivos criados, copiados, renomeados, movidos ou modificados, inclusive em sessões de linha de comando abertas pelo usuário;

3. Arquivos recebidos por meio de programas de comunicação instantânea.

6. Funcionalidade Detecção Proativa de Novas Ameaças:

1. Funcionalidade de detecção de ameaças desconhecidas que estão em memória;

2. Não depender da disponibilidade de assinatura de vírus para esta funcionalidade;

3. Capacidade de detecção de keyloggers por comportamento dos processos em memória;

4. Capacidade de detecção de trojans e worms por comportamento dos processos em memória;

5. Possibilidade de agendar a varredura da detecção proativa com periodicidade mínima por minuto e também varredura automática de novos processos executados;

6. As funcionalidades da detecção proativa deverão ser nativas do cliente de gerenciado.

7. Funcionalidade do Personal Firewall e do HIPS:

1. Suporte ao protocolos TCP, UDP, ICMP e IP, ARP;

2. Possuir proteção contra exploração de buffer overflow;

3. Possuir proteção contra ataques de DoS, PortScan, MAC Spoofing e IP Spoofing;

4. Reconhecimento dos tráfegos DNS e DHCP com opção de bloqueio;

5. Possibilidade de criação de regras diferenciadas para tráfegos que utilizam determinado adaptador de rede;

6. Possibilidade de agendar a ativação da regra;

7. Possibilidade de criar regras diferenciadas por aplicações;

8. Bloqueio de ataques baseados na exploração de vulnerabilidades de Sistema Operacional e alguns aplicativos, como Internet Explorer;

9. Controle de tráfego de aplicação, streaming de videos e aplicações peer-to-peer;

10. Permitir o bloqueio de portas específicas do tráfego de entrada e saída da rede;

11. Permitir criar regras de bloqueio e permissão utilizando protocolos e/ou aplicações;

12. Permitir criação de regras de firewall por IP, MAC e Porta de Origem, bem como, IP, MAC e Porta de Destino.

8. Funcionalidade controle de aplicações e dispositivos:

1. Oferecer proteção para o sistema operacional, permitindo a definição de regras de acesso para arquivos, diretórios, chaves de registro e controle de processos;

2. Gerenciar o uso de dispositivos de armazenamento USB através  de regras de leitura/escrita/execução do conteúdo desses dispositivos;

3. Controlar os tipos de dispositivos periféricos USB permitidos, com lista de dispositivos bloqueados e permitidos;

4. Possibilidade de adicionar novos dispositivos na lista de dispositivos utilizando o “Class ID” e “Device ID” do dispositivo;

5. Permitir que diferentes politicas de controle de aplicações e dispositivos sejam aplicadas para grupos e localidades de rede distintas no console;

6. Bloquear acessos indevidos que não estejam na tabela de políticas definidas pelo administrador;

9. Relatórios e Monitoramento:

1. Permitir a exportação dos relatórios para o formato HTML, CSV e PDF;

2. Recursos do relatório e monitoramento deverão ser nativos da própria console de gerenciamento;

3. Possibilidade de exibir a lista de servidores e estações de trabalho que possuem o antivírus instalado, contendo informações como nome da máquina, versão do antivírus, versão dos componentes que compõem o cliente, data da vacina, data da ultima verificação e status (se estão infectadas, desatualizadas etc);

4. Permitir a criação de Templates de relatório customizados;

5. Capacidade de geração de relatórios, estatísticas e gráficos contendo no mínimo os seguintes tipos pré-definidos:

1. As 10 máquinas com maior ocorrência de códigos maliciosos;

2. Localização dos códigos maliciosos;

3. Sumário das ações realizadas;

4. Número de infecções detectadas por dia, semana e mês;

5. Códigos maliciosos detectados.

10. Dos Serviços de Suporte técnico que acompanham a licença:

1. Central de atendimento para suporte técnico da solução:

1. A contratada deverá disponibilizar central de atendimento para suporte técnico, sem custos adicionais para a Contratante, disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana (24x7), que efetuará o registro, acompanhamento, resolução de problemas e esclarecimento de dúvidas;

2. A central de atendimento deverá possibilitar a abertura de chamados a serem realizados pelo técnicos da Contratante por meio de ligações telefônicas locais ou gratuitas (0800), e-mail e Site;

3. A central de atendimento deverá ter conhecimento das características da solução fornecida e estar apta a dar as seguintes informações:

1. Auxílio na análise, utilização e configuração da solução;

2. Auxílio na identificação e solução de problemas;

3. Auxílio na instalação e configuração de patches, bem como de novas versões de produtos;

4. Auxílio na recuperação de dados e backup;

5. Auxílio na auditoria e análise de logs;

6. Encaminhamento de problemas, conforme necessário, ao fabricante da solução.

4. A contratada deverá informar o endereço de e-mail, telefone, site da central de atendimento para a abertura de chamado e quaisquer outras informações necessárias;

5. É de responsabilidade da Contratada comunicar a Contratante quaisquer alterações relacionadas ao procedimento de abertura de chamado;

6. Os técnicos da contratada deverão ser certificados pelo fabricante na solução;

7. A estrutura para prestação do suporte técnico pode ser própria ou do fabricante da solução;

8. Prazo de 4 (quatro) horas para solução do problema, contadas da data e hora constantes da abertura do chamado;

9. O problema será considerado solucionado no momento da comunicação da Contratada à Contratante por meio da central de atendimento, encerrando-se nesse instante a contagem dos prazos;

10. Os prazos de atendimento referentes ao suporte técnico poderão ser prorrogados uma única vez por igual período, desde que as justificativas expostas pela contratada sejam aceitas pela contratante.

2. Os técnicos da contratante deverão ter acesso a base de conhecimento dos produtos ofertados, via website do fabricante, visando obter informações sobre a solução fornecida;

3. Atualizações de software e correções deverão estar disponíveis via WEB, sem custo adicional durante o período de suporte;

4. O suporte em horário comercial deve ser em português e fora do horário comercial pode ser em inglês.

ITEM 2 – Dos Serviços de Instalação e Configuração da Solução.

1. O serviço de  instalação e configuração deverá contemplar a seguinte metodologia e planejamento de execução:

1. Cronograma;

2. Levantamento de informações sobre o ambiente atual;

3. Definição dos parâmetros de configuração básicos e avançados a serem implantados;

4. Projeto Piloto;

5. Análise de riscos e plano de contingência para implantação;

6. Elaboração de procedimentos de implantação;

7. Elaboração de procedimentos de recuperação de falhas (backup e restore) da solução;

8. Procedimentos e checklists gerais para implantação e atualização de todo o parque tecnológico;

9. Todo o processo de instalação e configuração da solução deverá ser documentado pela Contratada na forma de relatórios e roteiros para que se necessário, a equipe técnica da contratante possa reproduzir a instalação e configuração da solução consultando a documentação.

2. A contratada deverá apresentar o planejamento de implantação à Divisão de Infraestrutura de Tecnologia da Informação (DITI) para aceite;

3. Durante as definições dos parâmetros de configuração básicos e avançados a contratante poderá solicitar uso de quaisquer funcionalidades disponíveis nos produtos ofertados, mesmo que adicionais as previstas neste termo de referencia, cabendo a contratada a disponibilização na implantação da solução;

4. A contratada deverá preparar, instalar e configurar os componentes da solução nos equipamentos indicados pela contratante;

5. Durante toda a implantação do projeto, os técnicos da Contratada deverão demonstrar a equipe técnica de acompanhamento da Contratante como instalar e configurar os equipamentos e softwares fornecidos.

ITEM 3 – Do Treinamento na solução adquirida.

· O treinamento deverá ser oficial do fabricante da solução, contemplando conteúdos que abranjam instalação, configuração, operação e administração da solução fornecida;

· O treinamento deverá ter, no mínimo, 40 (quarenta) horas-aulas, ministradas em dias e horários acordados entre a Contratada e a Contratante;

· O conteúdo do treinamento e sua carga horária deverão ser apresentados na proposta de preço das empresas licitantes;

· A data de início do treinamento deverá ser agendada junto a contratante com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento pela contratada da Ordem de Serviço;

· O treinamento deverá ser realizado na cidade de Fortaleza-CE;

· A contratada será responsável por providenciar o local de realização do treinamento, materiais, equipamentos e quaisquer recursos didáticos a serem utilizados no treinamento;

· O material didático deverá ser oficial, sendo o mesmo utilizado no curso de certificação na solução ofertado pelo fabricante;

· O treinamento deverá ser ministrado por instrutor certificado na solução pelo fabricante;

· A contratada será responsável pelas despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação do(s) instrutor(es);

· A contratada será responsável por controlar a frequência dos participantes;

· A contratada deve emitir, sem ônus para a contratante, o certificado de participação no curso para o aluno que alcançar o aproveitamento mínimo exigido que é 75% de presença;

· Após a finalização do treinamento e cumprimento, pela contratada, de todas as condições estabelecidas neste termo de referência, o Gestor de Contratos dará o atesto na nota fiscal, certificando que os serviços foram prestados e aceitos, para fins de pagamento;



	4.2.2 – Requisitos Internos Não-Funcionais

	Id
	Entrega
	Prazo

	1
	Entrega das licenças de software para proteção dos Endpoints por 36 meses.
	Até 30 (dez) dias após o recebimento, pela contratada, da Ordem Fornecimento das licenças.

	2
	Agendamento da entrega das licenças e do início da prestação dos serviços, sob risco de não serem autorizados.
	48 (quarenta e oito) horas antes.

	3
	Implantação da solução que compreende  a instalação e a configuração das licenças adquiridas.

(*) Por ocasião do recebimento da Ordem de Serviço, a contratada deverá entregar à fiscalização os documentos emitidos pelo fabricante da solução que comprovem a certificação dos profissionais indicados para os serviços de implantação.
	Até 30 (trinta) dias após recebimento, pela contratada, da Ordem de Serviço para implantação da solução.

	4
	Apresentação do planejamento de implantação da solução.
	Até 5 (cinco) dias após recebimento, pela contratada, da Ordem de Serviço para implantação da solução.

	5
	Da validade das licenças de softwares
	36 (trinta e seis) meses contados a partir da data do Termo de Recebimento Definitivo das licenças.

	6
	Ao final da fase de implantação da solução, que contemplará a entrega das licenças, a instalação da solução e sua configuração, a Divisão de Infraestrutura emitirá Termo de Recebimento Provisório.
	Término da fase de implantação.

	7
	Após a instalação e configuração da solução de segurança contratada, estando esta em pleno funcionamento e atendido os critérios de aceitação estabelecidos no Edital e seus anexos, a Divisão de Infraestrutura de Tecnologia da Informação emitirá Termo de Recebimento Definitivo.
	Até 15 (quinze) dias contados do término da fase de implantação.

	8
	Treinamento Oficial do fabricante da solução.

(*) Por ocasião do recebimento da Ordem de Serviço, a contratada deverá entregar à fiscalização os documentos emitidos pelo fabricante da solução que comprovem a certificação dos profissionais indicados para os serviços de treinamento.
	Até 30 (trinta) dias após recebimento, pela contratada, da Ordem de Serviço para o treinamento.

	Id
	Requisito

	1
	A contratada será responsável por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado.

	2
	A contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

	3
	A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e no termo de referência.

	4
	Os produtos da solução deverão ser entregues em sua versão mais atual.

	5
	Como condição para a fase de implantação da solução, a contratada deverá apresentar a qualificação técnica de todos os profissionais da equipe envolvida no projeto. Cada profissional deverá ter certificação do fabricante na solução a ser implantada.

	6
	Após a fase de implantação da solução contratada, haverá a revogação de perfis de acesso atribuídos a membros da equipe envolvida no projeto de implantação, bem como a devolução de recursos e a eliminação de caixas postais.

	7
	A cobertura da solução pelo suporte será completa e contemplará todas as licenças ativas para o produto utilizado na solução.

	8
	As mensagens enviadas aos usuários deverão ser customizadas em português de acordo com as normas do Tribunal.

	9
	A contratada deverá entregar documento que comprove o atendimento a cada especificação técnica deste termo de referência. Relação entre item da especificação técnica no termo de referência e item/página no manual do fabricante da solução.

	10
	A entrega e outras questões técnicas relativas ao objeto contratado deverão ser direcionadas à Divisão de Infraestrutura de Tecnologia da Informação (DITI) do TRT7, tel (85) 3388-9314, admin@trt7.jus.br, localizado na Avenida Santos Dumont, 3384, anexo II, 3º Andar, Aldeota, Fortaleza-CE, no horário de 09h00 às 16h00.

	4.3 – REQUISITOS EXTERNOS

	A Solução Deve Estar de Acordo Com as Seguintes Normas / Padrões / Políticas:

	Id
	Requisito

	1
	Não há

	5 – MODELO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO / FORNECIMENTO DE BENS

	5.1 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO DO OBJETO

	Os itens não podem ser licitados em lotes separados em razão de que para oferecimento dos itens 2 e 3 e necessário conhecer à solução oferecida para o item 1.

	5.2 – METODOLOGIA DE TRABALHO

	Id Bem / Serviço
	Forma de Execução / Fornecimento
	Justificativa

	1
	Fornecimento Indireto
	Não existem meios para o fornecimento direto.

	2
	Fornecimento Indireto
	Não existem meios para o fornecimento direto.

	3
	Fornecimento Indireto
	Não existem meios para o fornecimento direto.

	6 – ELEMENTOS PARA GESTÃO DO CONTRATO

	6.1 – PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

	Id
	Papel
	Entidade
	Id
	Responsabilidade

	1
	Gestor do Contrato
	Diretor de Infraestrutura de TI
	1
	Encaminhar formalmente as Ordens de Serviço e dos Fornecimento de Bens.

	
	
	
	2
	Encaminhar as demandas de correção a Contratada.

	
	
	
	3
	Encaminhar a indicação de sanções para a área administrativa.

	
	
	
	4
	Confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo em conjunto com o Fiscal Requisitante.

	
	
	
	5
	Autorizar a emissão das notas fiscais.

	
	
	
	6
	Encaminhar à área administrativa eventuais pedidos de modificação contratual.

	
	
	
	7
	Manter o histórico de gerenciamento do contrato, contendo os registros formais de todas as ocorrências positivas e negativas.

	2
	Fiscal Requisitante
	Diretor de Infraestrutura de TI
	Id
	Responsabilidade

	
	
	
	1
	Verificar a manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação.

	
	
	
	2
	Confeccionar e assinar o termo de recebimento definitivo em conjunto com o gestor de contratos.

	
	
	
	3
	Identificar não conformidades com os termos contratuais em conjunto com o fiscal técnico.

	
	
	
	4
	Verificar a manutenção das condições elencadas no Plano de Sustentação em conjunto com o fiscal técnico.

	
	
	
	5
	Avaliar a qualidade dos serviços realizados e dos bens entregues em conjunto com o fiscal técnico.

	3
	Fiscal Técnico
	Divisão de Infraestrutura de TI
	Id
	Responsabilidade

	
	
	
	1
	Confeccionar e assinar o termo de recebimento provisório.

	
	
	
	2
	Avaliar a qualidade dos serviços realizados e dos bens entregues em conjunto com o fiscal requisitante.

	
	
	
	3
	Identificar não conformidades com os termos contratuais em conjunto com o fiscal requisitante.

	
	
	
	4
	Verificar a manutenção das condições elencadas no plano de sustentação em conjunto com o fiscal requisitante.

	
	
	
	5
	Efetuar abertura de chamados técnicos.

	4
	Fiscal Administrativo
	Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças
	Id
	Responsabilidade

	
	
	
	1
	Verificar a aderência aos termos contratuais.

	
	
	
	2
	Verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento.

	A Administração poderá designar outro gestor ou fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente os autos e comunicado a Contratada sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

Caberá ao fiscal/gestor, solicitar aos seus superiores as providências que ultrapassem a sua competência em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

	6.2 – DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

	Id
	Dever / Responsabilidade

	1
	Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pelos licitantes;

	2
	Efetuar as avaliações dos produtos e serviços fornecidos com vistas a verificar a conformidade com especificações deste documento e emitir os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo.

	3
	Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empegados, prepostos ou representantes da contratada às dependências do Tribunal.

	4
	Efetuar o pagamento após o recebimento definitivo.

	5
	Fiscalizar e acompanhar a execução contratual.

	6.3 – DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

	Id
	Dever / Responsabilidade

	1
	Envidar todo o empenho necessário ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados.

	2
	A entrega de todos os produtos relativos ao objeto contratado serão efetuadas no prazo, quantidades e locais estabelecidos no termo de referência.

	3
	Entregar todos os bens, com seus respectivos acessórios, acondicionados adequadamente em suas embalagens originais, lacrados e acompanhados dos manuais técnicos.

	4
	Entregar Termo de Garantia do fabricante reconhecendo a titularidade do direito de uso do software, o direito às atualizações e ao suporte técnico nos prazos e condições constantes no termo de referência.

	5
	Entregar as informações necessárias para abertura dos chamados por telefone – através de chamada local ou gratuita – e, se disponível, por correio eletrônico e site.

	6
	Responsabilizar-se pelas despesas de deslocamento de técnicos, diárias, hospedagens e demais gastos relacionados com a equipe técnica, sem qualquer custo adicional para a Contratante.

	7
	Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, os quais não têm qualquer vínculo empregatício com o Contratante.

	8
	Respeitar o sistema de segurança do Contratante e fornecer todas as informações solicitadas por ele.

	9
	Guardar inteiro sigilo dos serviços contratados e dos dados processados, bem como de toda e qualquer documentação gerada, reconhecendo serem esses de propriedade e uso exclusivo do Contratante, sendo vedadas à contratada, sua cessão, locação ou venda a terceiros.

	10
	Instalar e configurar os produtos nas dependências do Contratante dentro dos prazos indicados e de forma que as soluções estejam completamente funcionais e com todas as características previstas no termo de referência.

	11
	Instalar e configurar os produtos de acordo com projeto proposto pela contratada e validado pela Contratante, contemplando a instalação, configuração, documentação e testes da solução.

	12
	Apresentar os procedimentos de monitoramento dos servidores e estações de trabalho a partir da interface de gerenciamento da solução contratada.

	13
	Executar o treinamento dentro dos prazos indicados e com as características descritas no termo de referência.

	14
	Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo contratante, nos limites estabelecidos na lei 8666/93.

	15
	Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

	16
	Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras combinações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

	6.4 – FORMAS DE ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

	Id
	Evento
	Forma de Acompanhamento

	1
	Recebimento das licenças do software de segurança corporativa para estações de trabalho e servidores
	Verificar conformidade com o edital e atestar pleno funcionamento.

	2
	Recebimento da instalação e configuração da solução adquirida
	Verificar conformidade com o edital e atestar pleno funcionamento.

	3
	Realização de treinamento
	Verificar conformidade com o edital.

	6.5 – METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE

	Id
	Etapa / Fase / Item
	Método de Avaliação

	1
	Recebimento das licenças do software de segurança para endpoints.
	Verificar se as licenças entregues permitem habilitar  todas as funcionalidades exigidas no termo de referência. Verificar se as licenças serão entregues conforme prazos e condições definidas no termo de referência.

	2
	Realização do Treinamento
	Verificar se o treinamento foi realizado dentro das características do termo de referência.

	3
	Serviço de Instalação e configuração da solução.
	Verificar de todas as estações de trabalho e servidores com sistema operacional Windows estão com a solução instalada e configurada de acordo com as políticas definidas pela Contratante.

	6.6 – NÍVEIS DE SERVIÇO

	Considerando-se que não há faixas de ajuste de preço e que 100 % do pagamento será realizado logo após o recebimento definitivo de cada um dos itens, em caso de descumprimento das obrigações contidas nesse termo de referência, aplicam-se apenas as sanções indicadas na seção 9.

	6.7 – ESTIMATIVA DE VOLUME DE BENS / SERVIÇOS

	Id
	Bem / Serviço
	Estimativa
	Forma de Estimativa

	1
	Licenças de Software para segurança de Estações de Trabalho e Servidores.
	1400
	Análise da demanda atual e da tendência de crescimento ao longo dos próximos três anos.

	2
	Treinamento na solução de segurança para estações de trabalho e servidores por pessoa.
	6
	Necessidade de treinar a equipe na solução de segurança para estações de trabalho adquirida.

	3
	Serviço de instalação e configuração de solução
	1
	Não se aplica

	6.8 – PRAZOS E CONDIÇÕES

	Id
	Etapa / Fase / Item
	Prazo / Condição

	1
	Entrega das licenças de software para proteção dos Endpoints por 36 meses.
	Até 30 (dez) dias após o recebimento da Ordem Fornecimento das licenças.

	2
	Prazo para implantação da solução, compreende  a instalação e a configuração das licenças adquiridas.

(*) Por ocasião do recebimento da Ordem de Serviço, a contratada deverá entregar à fiscalização os documentos emitidos pelo fabricante da solução que comprovem a certificação dos profissionais indicados para os serviços de implantação.
	Até 30 (trinta) dias após recebimento da Ordem de Serviço para implantação da solução.

	3
	Apresentação do planejamento de implantação da solução.
	Até 5 (cinco) dias após recebimento da Ordem de Serviço para implantação da solução.

	4
	Agendamento da entrega das licenças e do início da prestação dos serviços.
	48 (quarenta e oito) horas antes.

	5
	Da validade das licenças de softwares
	36 (trinta e seis) meses contados a partir da data do Termo de Recebimento Definitivo das licenças.

	6
	Ao final da fase de implantação da solução, que contemplará a entrega das licenças, a instalação da solução e sua configuração, a Divisão de Infraestrutura emitirá Termo de Recebimento Provisório.
	Término da fase de implantação.

	7
	Após a instalação e configuração da solução de segurança contratada, estando esta em pleno funcionamento e atendido os critérios de aceitação estabelecidos no Edital e seus anexos, a Divisão de Infraestrutura de Tecnologia da Informação emitirá Termo de Recebimento Definitivo.
	Até 15 (quinze) dias contados do término da fase de implantação.

	8
	Treinamento Oficial do fabricante da solução.

(*) Por ocasião do recebimento da Ordem de Serviço, a contratada deverá entregar à fiscalização os documentos emitidos pelo fabricante da solução que comprovem a certificação dos profissionais indicados para os serviços de treinamento.
	Até 30 (trinta) dias após recebimento da Ordem de Serviço para o treinamento.

	6.9 – ACEITE, ALTERAÇÃO E CANCELAMENTO

	Id
	Condição de Aceite

	1
	Todas as funcionalidades descritas no termo de referência devem estar disponíveis nas licenças e softwares entregues.

Entrega de documento emitido pelo fabricante reconhecendo a titularidade do uso das licenças pelo Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região pelo período de 36 (trinta e seis) meses, bem como reconhecendo o direito de atualização e suporte técnico por igual período e indicando o nível de suporte do suporte técnico.

Entrega de documento com informações referentes a abertura de chamados: número de telefone com tarifação local ou gratuita (0800), e-mail e Site (usuário e senha para acesso a informações técnicas, caso necessário).

	2
	Todas as estações de trabalho e servidores que possuem Sistema operacional Windows devem ter a solução instalada. Além disso, o servidor que possui o software de gerenciamento e as máquinas relay devem ser configuradas de acordo com as políticas definidas pela Contratante no serviço de instalação e configuração da solução.

	3
	O treinamento deverá ter sido realizado para no mínimo 6 técnicos de TI da Contratante, conforme descrito no termo de Referência.

	Id
	Condição de Alteração

	1
	Não há

	Id
	Condição de Cancelamento

	1
	Atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias na entrega das licenças do software para proteção dos endpoints.

	2
	Atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias na conclusão e entrega dos serviços de implantação da solução de segurança para endpoints.

	3
	Atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias na realização do treinamento na solução de segurança para endpoints.

	6.10 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

	Id
	Etapa / Fase / Item
	Condição de Pagamento

	1
	Licenças de Software para segurança de Estações de Trabalho e Servidores.
	100% do valor respectivo ao item após o recebimento definitivo

	2
	Serviço de instalação e configuração de solução
	100% do valor respectivo ao item após o recebimento definitivo

	3
	Treinamento na solução de segurança para estações de trabalho e servidores por pessoa.
	100% do valor respectivo ao item após atesto na nota fiscal, efetuado pelo Gestor de Contratos, certificando que os serviços foram prestados e aceitos.

	O pagamento da aquisição das licenças, do serviço de instalação e configuração e do treinamento serão efetuados, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5 (cinco) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, condicionado ao recebimento definitivo de cada item, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade perante a Seguridade social (INSS), o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Federal (Tributos e Condições Federais e Dívida Ativa 

da União).

	6.11 – GARANTIA

	Id
	Garantia

	1
	36 (trinta e seis) meses para os softwares licenciados conforme definido na seção 4.2.2.

	6.12 – PROPRIEDADE, SIGILO E RESTRIÇÕES

	Id
	Direito de Propriedade

	1
	Guardar inteiro sigilo dos serviços contratados e dos dados processados, bem como de toda e qualquer documentação gerada, reconhecendo serem esses de propriedade e uso exclusivo do Contratante, sendo vedadas, à Contratada, sua cessão, locação ou venda a terceiros.

	6.14 – MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO

	Função de Com. 1:
	Descumprimento de algum dever contratual

	Documento
	Emissor
	Destinatário
	Meio
	Periodicidade

	Notificação
	Gestor do Contrato
	Fornecedor
	Telefone, e-mail ou ofício
	Quando Necessário

	Função de Com. 2:
	Abertura de Chamados Técnicos

	Documento
	Emissor
	Destinatário
	Meio
	Periodicidade

	Chamado Técnico
	Fiscal Técnico
	Fornecedor
	Telefone, e-mail e Website
	Quando necessário

	Função de Com. 3:
	Agendamento do Treinamento

	Documento
	Emissor
	Destinatário
	Meio
	Periodicidade

	Ordem de Serviço
	Gestor do Contrato
	Fornecedor
	Ofício e e-mail
	Quando necessário.

	7 – ESTIMATIVA DE PREÇO

	Id
	Bens / Serviço
	Valor Estimado

	1
	Licenças de Software para proteção das estações de trabalho e servidores por 36 meses.
	R$ 115.430,00 (valor total)

R$ 82,45 (valor unitário)

	2
	Instalação e Configuração da Solução.
	R$ 8.563,33

	3
	Treinamento oficial do fabricante da solução.
	R$ R$ 18.999,96(valor total)

R$ 3.166,66(valor por pessoa)

	8 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	8.1 – FONTE DE RECURSOS

	Id
	Valor
	Fonte (Programa / Ação)

	1
	R$ 142.993,29
	Apreciação de causas na Justiça do Trabalho (conforme despacho à fl. 05 no processo TRT nº 34.850/2011-9)

	R$ 142.993,29
	=Total

	9 – SANÇÕES APLICÁVEIS

	Id
	Ocorrência
	Sanção

	1
	Faltas leves, assim entendidas como aquelas que não

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação.
	Advertência.

	2
	Deixar de entregar documentação no edital; apresentar documentação falsa; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; não mantiver a proposta; comportar-se de modo inidôneo; fizer declaração falsa; cometer fraude fiscal.
	Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo período de até 5 (cinco) anos.

	3
	Atraso injustificado no fornecimento das licenças, na prestação dos serviços e na realização do treinamento.
	Multa de mora, no percentual de 1% (um por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue, instalada, configurada ou do serviço prestado intempestivamente.

	4
	Entrega parcial das licenças ou dos serviços.
	Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculado sobre o valor da parcela inadimplente.

	5
	Não realizar, na sua totalidade, a entrega das licenças ou dos serviços.
	Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculado sobre o valor do contrato.

	6
	Demais casos de descumprimento contratual.
	Multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato.

	10 – CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

	10.1 – PROPOSTA TÉCNICA

	10.1.1 – Organização

	Id
	Item
	Descrição

	Não há

	10.2 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

	10.2.1 – Requisitos de Capacitação e Experiência

	Id
	Requisitos

	1
	Na proposta da licitante deve haver declaração de que é assistência técnica autorizada ou parceiro autorizado do fabricante da solução ofertada e está apta a comercializar os produtos e que terá estrutura técnica adequada (própria ou terceirizada) para prestar o serviço relativo a instalação, configuração e treinamento oficial da solução corporativa de segurança para endpoints.

	10.3 – CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

	Caracterização da Solução de Tecnologia da Informação

	Produto e Serviço

	Licitação

	Modalidade:
	Pregão Eletrônico
	Tipo:
	Menor Preço

	Justificativa:
	Bens e serviços comuns de acordo com a Lei nº 10520/2002 e os decretos 3555/2000 e 5450/2005.

	Justificativa para Aplicação do Direito de Preferência

Lei Complementar n° 123/06 e Lei n° 8.248/91

	Do direito de preferência das microempresas, lei complementar 123/06, artigos 44 e 45.

Do direito de preferência das empresas que fornecerem bens e serviços com tecnologia desenvolvidas no país e/ou de acordo com PPB, artigo 3º da lei 8248/91 e artigo 8º do decreto 7174/10, tendo em vista que trata-se de bens e serviços de informática nos termos dos incisos II, III e IV do artigo 16-A da referida lei.

	Justificativa para Contratação Direta

	Não há

	Id
	Critério de Habilitação

	1
	Habilitação jurídica;

	2
	Regularidade fiscal;

	3
	Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

	4
	Qualificação Técnica:

	4.1
	Atestado de capacidade técnica emitido por instituição ou empresa de direito público ou privado no Brasil, impresso em papel timbrado (não serão aceitas declarações genéricas de catálogos, manuais ou Internet), com nome e telefone de contato dos responsáveis pela informação atestada, comprovando que a licitante forneceu solução corporativa de segurança para endpoints com características semelhantes ao especificado neste termo de referência (ambiente de pelo menos 1.000 estações de trabalho), prestando a devida instalação, configuração e suporte técnico. O documento deverá ainda atestar a satisfação da instituição ou empresa de direito público ou privada no Brasil com o produto ofertado pelo licitante.



	Id
	Critério de Aceitabilidade de Preços Unitários e Globais
	Justificativa

	O preço unitário de cada item não poderá ser superior ao valor unitário estimado constante nesse documento.

Os preços deverão ser cotados em reais, com duas casas decimais, sob pena de serem arredondados para baixo.

Serão inadmissíveis os preços:

a) baseados nas ofertas dos demais concorrentes; .

b) unitário ou total de valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços do insumos e os salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;

c) manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.



	Id
	Critério de Julgamento
	Justificativa

	1. De habilitação: serão habilitados todos os licitantes que atenderem às exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e cumprimento do disposto no inciso XXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

2. Direito de preferência da lei complementar 123/06.

3. Direito de preferência da lei 8248/10 e decreto 7174/10.

4. Julgamento das propostas: Menor preço e que atendam a todas as condições do Edital.



	CIÊNCIA

	Integrante

Técnico
	Integrante

Requisitante
	Integrante

Administrativo

	______________________

<Nome>

Mat.:


	______________________

<Nome>

Mat.:
	______________________

<Nome>

Mat.:

	____________________________,    ________ de _____________________ de 20_____




Encaminha-se à <nome da área de licitações> para abertura de processo administrativo objetivando iniciação de procedimento licitatório segundo art. 38 da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993.

ANEXO I - ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE DE INFORMAÇÃO E 

PROPRIEDADE INTELECTUAL

O Tribunal Regional DO TRABALHO da 7ª Região, com sede na Av. Santos Dumont, 3384, inscrito no CNPJ/MF sob o nº XXX, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário de Tecnologia da Informação, XXXXXXXX, CPF nº <CPF>, residente e domiciliado nesta Capital, no uso das atribuições que lhe são conferidas e <EMPRESA CONTRATADA>, inscrita no CNPJ/MF nº <CNPJ>, com endereço na <endereço completo>, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio <ou diretor ou procurador>, Sr. <nome do representante>, <nacionalidade>, CPF nº <CPF>, residente e domiciliado na <localidade de domicílio>, firmam o presente ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE DE INFORMAÇÃO E  PROPRIEDADE INTELECTUAL, decorrente da realização do Contrato nº <número do contrato>, que entra em vigor neste dia ____ de _____________ de 20__ e é regido mediante as cláusulas e condições seguintes:

1. DA INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL


Para fins do presente Acordo, são consideradas INFORMAÇÕES SIGILOSAS, os documentos e informações transmitidos pela CONTRATANTE e recebidos pela CONTRATADA através de seus diretores, sócios, administradores, empregados, prestadores de serviço, prepostos, subcontratados ou quaisquer representantes. Tais documentos e informações não se limitam, mas poderão constar de dados digitais, desenhos, relatórios, estudos, materiais, produtos, tecnologia, programas de computador, especificações, manuais, planos de negócio, informações financeiras, e outras informações submetidas oralmente, por escrito ou qualquer outro tipo de mídia. Adicionalmente, a expressão INFORMAÇÕES SIGILOSAS inclui toda informação que CONTRATADA possa obter através da simples visita às instalações da CONTRATANTE.

2. DOS LIMITES DA CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES


Para fins do presente Acordo, não serão consideradas INFORMAÇÕES SIGILOSAS as que:


2.1 são ou tornaram-se públicas sem ter havido a violação deste Acordo pela CONTRATADA;


2.2 eram conhecidas pela CONTRATADA, comprovadas por registros escritos em posse da mesma, antes do recebimento delas pela CONTRATANTE;


2.3 foram desenvolvidas pela CONTRATADA sem o uso de quaisquer INFORMAÇÕES SIGILOSAS;


2.4 venham a ser reveladas pela CONTRATADA quando obrigada por qualquer entidade governamental jurisdicionalmente competente;

2.4.1 tão logo inquirida a revelar as informações, a CONTRATADA deverá informar imediatamente, por escrito, à CONTRATANTE, para que este requeira medida cautelar ou outro recurso legal apropriado;

1. a CONTRATADA deverá revelar tão somente as informações que forem legalmente exigidas;

3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


Consiste nas obrigações da CONTRATADA:


3.1 garantir que as Informações Confidenciais serão utilizadas apenas para os propósitos do contrato nº <número do contrato>, e que serão divulgadas apenas para seus diretores, sócios, administradores, empregados, prestadores de serviço, prepostos ou quaisquer representantes, respeitando o princípio do privilégio mínimo;


3.2 não divulgar, publicar, ou de qualquer forma revelar qualquer INFORMAÇÃO SIGILOSA recebida através da CONTRATANTE para qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, sem prévia autorização escrita da CONTRATANTE;


3.3 garantir que qualquer INFORMAÇÃO SIGILOSA fornecida por meio tangível não deve ser duplicada pela CONTRATADA exceto para os propósitos descritos neste acordo;


3.4 a pedido da CONTRATANTE, retornar a ele todas as INFORMAÇÕES SIGILOSAS recebidas de forma escrita ou tangível, incluindo cópias, reproduções ou outra mídia contendo tais informações, dentro de um período máximo de 10 (dez) dias após o pedido;

3.4.1 como opção para CONTRATADA, em comum acordo com a CONTRATANTE, quaisquer documentos ou outras mídias possuídas pela CONTRATADA contendo INFORMAÇÕES SIGILOSAS podem ser destruídas por ela;

· a CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE certificado com respeito à destruição, confirmando quais as informações que foram destruídas e os métodos utilizados, dentro de um prazo máximo de 10 (dez) dias.

4. DA PROPRIEDADE DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS


4.1 a CONTRATADA concorda que todas as INFORMAÇÕES SIGILOSAS permanecem como propriedade da CONTRATANTE e que este pode utilizá-las para qualquer propósito sem nenhuma obrigação com ela;

4.2 a CONTRATADA concorda ter ciência de que este acordo ou qualquer INFORMAÇÕES SIGILOSAS entregues pela CONTRATANTE a ela, não poderá ser interpretado como concessão a qualquer direito ou licença relativa à propriedade intelectual (marcas, patentes, copyrights e segredos profissionais) à CONTRATADA; 

4.3 a CONTRATADA concorda que todos os resultados dos trabalhos prestados por ela à CONTRATANTE, inclusive os decorrentes de projetos, especificações técnicas, desenhos, criações ou aspectos particulares dos serviços prestados, são reconhecidos, irrestritamente, neste ato, como de exclusiva propriedade do CONTRATANTE, não podendo a CONTRATADA reivindicar qualquer direito inerente à propriedade intelectual;

5. DOS PROCEDIMENTOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO DA CONTRATANTE


5.1 a CONTRATADA declara que recebeu cópia e está ciente da Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE, definida pelos ato 94/2007, resolução 313/2010 e suas alterações;


5.2 a CONTRATADA declara que seguirá todas as políticas, normas e procedimentos de segurança da informação definidos e/ou seguidos pela CONTRATANTE;

6. DO PRAZO DE VALIDADE DO ACORDO


As obrigações tratadas neste acordo subsistirão permanentemente, mesmo após a conclusão dos serviços ou até que a CONTRATANTE comunique expressa e inequivocadamente, por escrito, à CONTRATADA, que as informações já não são mais sigilosas.

7. DAS PENALIDADES

Qualquer divulgação de dados, materiais, desenhos ou informações, obtidos em razão dos serviços por CONTRATADA, ou prepostos e subcontratados seus, sem a respectiva autorização prévia, expressa e escrita da CONTRATANTE, implicará na obrigatoriedade de CONTRATADA ressarcir as perdas e danos experimentados pela CONTRATANTE, sem prejuízo das penalidades civis e criminais previstas em lei.

8. DO FORO


Fica eleito o foro do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, na cidade do Fortaleza-CE, para dirimir dúvidas decorrentes do presente Acordo.

ANEXO II

D E C L A R A Ç Ã O

Ref.: Pregão eletrônico nº

.........................., inscrito no CNPJ nº ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( __ )

Local e data.

______________________________________

Representante legal
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